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NOME DO CURSO: Agente Censitário Municipal e Supervisor 

Este curso abrange todas as diretrizes operacionais, metodologias de 

coleta de dados estatísticos e processos de gestão de equipes de campo 

aplicados às operações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Compreenda a estrutura cartográfica, a navegação em setores 

censitários, o manuseio de Dispositivos Móveis de Coleta (DMC) e a 

aplicação do questionário básico e amostral com rigor técnico. O conteúdo 

foi elaborado para capacitar profissionais na supervisão de 

recenseadores, no controle de qualidade da coleta, na resolução de 

omissões ou recusas e no cumprimento do código de ética da 

administração pública. Domine os conceitos de domicílio, morador, 

logradouro e estrutura territorial para atuar com excelência no 

planejamento e na execução do Censo Demográfico e de pesquisas 

amostrais em todo o país. 

#AgenteCensitario #IBGE #CensoDemografico #ConcursoIBGE 

#GestaoDeCampo #GeografiaEstatistica #ColetaDeDados 

#SetorCensitario #PesquisasEstatisticas #AdministracaoPublica 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

Conceitos fundamentais de demografia, territorialidade e estrutura 

orgânica do IBGE. 

Legislação aplicada, código de ética do servidor público e sigilo estatístico 

previsto na Lei 5534. 

Manuseio avançado, configuração e solução de problemas em 

Dispositivos Móveis de Coleta (DMC). 
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Identificação, delimitação e navegação precisa em setores censitários 

urbanos e rurais. 

Classificação rigorosa de domicílios, logradouros, estruturas e edificações. 

Aplicação técnica dos questionários censitários (básico e de amostra) e 

conceitos de morador. 

Táticas de abordagem, mediação de conflitos e estratégias para reversão 

de recusas e ausências. 

Gestão, monitoramento, treinamento e avaliação de desempenho da 

equipe de recenseadores. 

Controle de qualidade da coleta, análise de relatórios operacionais e 

auditoria de dados. 

Encerramento de setores censitários, transmissão segura de dados e 

gestão de postos de coleta. 

PÚBLICO-ALVO: 

Candidatos aprovados ou postulantes a cargos em processos seletivos do 

IBGE. 

Servidores temporários que atuarão nas funções de Agente Censitário 

Municipal (ACM) e Agente Censitário Supervisor (ACS). 

Profissionais e estudantes de Geografia, Estatística, Ciências Sociais, 

Gestão Pública e Administração. 

Pesquisadores de campo, entrevistadores operacionais e supervisores de 

pesquisas de mercado ou opinião pública. 
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Aprovados em concursos públicos que buscam especialização técnica em 

operações estatísticas de grande escala. 

Módulo 1: Introdução às Operações Censitárias e Estrutura Institucional 

Aula 1.1: A História e a Importância do IBGE para o Brasil 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística desempenha um papel 

central na produção de dados geopolíticos, demográficos e 

socioeconômicos essenciais para o desenvolvimento do país. Desde a sua 

criação oficial na década de 1930, a instituição evoluiu tecnologicamente 

para garantir que o Estado brasileiro disponha de radiografia precisa sobre 

as condições de vida da população. Entender essa evolução histórica 

permite compreender a responsabilidade do agente censitário na 

manutenção da continuidade histórica dos dados estatísticos nacionais. 

A relevância institucional do IBGE se reflete diretamente na formulação de 

políticas públicas, na transferência de recursos federais para estados e 

municípios e no planejamento estratégico do setor privado. O 

recenseamento populacional não é apenas uma contagem de habitantes, 

mas a base estrutural para a distribuição do Fundo de Participação dos 

Municípios e para a alocação de investimentos em saúde, educação e 

infraestrutura urbana. O profissional atuante no campo deve ter plena 

ciência de que a precisão de seu trabalho impacta diretamente as 

garantias constitucionais da sociedade. 

Aula 1.2: Estrutura Organizacional e Papel das Agências Operacionais 

A estrutura organizacional do IBGE é altamente hierarquizada e 

descentralizada para garantir a cobertura de todo o território nacional 

durante os períodos de coleta. As gerências estaduais coordenam as 
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agências de área, que por sua vez supervisionam os postos de coleta 

distribuídos estrategicamente pelos municípios. Entender os fluxos de 

comunicação e as atribuições de cada nível administrativo assegura a 

eficiência na transmissão de ordens e na resolução de contingências 

operacionais. 

No ambiente do posto de coleta, o trabalho se desenvolve mediante 

articulação direta entre a coordenação subregional, o Agente Censitário 

Municipal e os Agentes Censitários Supervisores. A agência operacional 

atua como o ponto focal de suporte logístico, técnico e administrativo para 

os recenseadores. O conhecimento aprofundado dessa rede operacional 

permite aos supervisores resolver rapidamente gargalos operacionais e 

garantir a fluidez da coleta de dados dentro do prazo estipulado. 

Aula 1.3: Legislação Aplicável e a Lei do Sigilo Estatístico 

A atuação do pessoal temporário e efetivo do IBGE é rigorosamente 

delimitada pela legislação federal, com destaque para a Lei número 5534 

de 1968, que assegura o sigilo das informações prestadas pelos cidadãos. 

Os dados coletados destinam-se exclusivamente a fins estatísticos e não 

podem ser utilizados como prova em procedimentos fiscais, judiciais ou 

administrativos. Essa garantia legal é o pilar fundamental para obter a 

confiança da população durante as entrevistas de campo. 

O descumprimento do sigilo estatístico ou o uso indevido das informações 

obtidas em razão do cargo constituem infração grave, sujeitando o infror 

às sanções civis, administrativas e penais cabíveis. Da mesma forma, a lei 

estabelece a obrigatoriedade do fornecimento de informações estatísticas 

por parte da população. Os agentes censitários devem dominar essa base 
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legal para respaldar sua atuação no campo e esclarecer adequadamente 

os informantes reticentes. 

Aula 1.4: Ética e Conduta no Serviço Público Censitário 

O comportamento do servidor temporário em campo deve ser pautado 

pelos princípios da legalidade, impersonalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência contidos no artigo 37 da Constituição Federal. O uso do 

uniforme, do crachá de identificação e do Dispositivo Móvel de Coleta 

exige decoro e urbanidade em todas as interações com o público. A 

postura profissional garante a segurança do trabalhador e a receptividade 

das comunidades entrevistadas. 

Erros comuns de conduta incluem a emissão de opiniões pessoais sobre 

temas controversos durante as abordagens, o uso inadequado do 

vestuário institucional fora do horário de serviço e a divulgação de dados 

parciais em redes sociais. A manutenção de uma atitude neutra, 

respeitosa e estritamente profissional fortalece a imagem da instituição. O 

agente supervisor deve atuar como modelo ético e fiscalizador contínuo 

do comportamento de sua equipe de campo. 

Aula 1.5: Visão Geral das Etapas da Coleta de Dados 

O ciclo de coleta censitária é composto por fases rigorosamente 

encadeadas, iniciando-se pelo pré-mapeamento e reconhecimento dos 

setores censitários antes da ida ao campo. A fase subsequente envolve a 

abertura oficial do setor, a realização do percurso pelo recenseador, a 

supervisão presencial e remota, e a verificação das inconsistências do 

material coletado. O processo é encerrado somente após a homologação 

da cobertura total da área territorial designada. 
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A integração harmoniosa entre o planejamento cartográfico, a 

infraestrutura de dados e o trabalho humano determina o sucesso do 

projeto censitário. Qualquer falha de execução em etapas iniciais, como a 

omissão de edificações na fase de reconhecimento, gera efeito em cadeia 

que compromete a qualidade final dos indicadores. O monitoramento 

constante em cada etapa garante a identificação precoce de desvios e a 

aplicação imediata de ações corretivas. 

Módulo 2: O Agente Censitário Municipal (ACM) e o Agente Censitário 

Supervisor (ACS) 

Aula 2.1: Atribuições e Responsabilidades do Agente Censitário Municipal 

O Agente Censitário Municipal exerce a função de gestor principal do posto 

de coleta, assumindo a responsabilidade administrativa, logística e técnica 

pela operação no âmbito do seu município. Suas atribuições envolvem a 

gestão de materiais, o controle de frequência e desempenho das equipes, 

o relacionamento institucional com prefeituras locais e o acompanhamento 

dos prazos estipulados no cronograma geral. Esse profissional reporta-se 

diretamente à coordenação subregional e responde pela integridade do 

posto. 

Na dimensão operacional, o gestor municipal deve supervisionar o 

trabalho dos supervisores de campo, assegurar que o apoio logístico 

chegue aos locais remotos e administrar o suprimento de fundos ou 

recursos operacionais. Sua atuação requer visão sistêmica, liderança e 

capacidade de tomar decisões rápidas diante de imprevistos do ambiente 

de campo. O sucesso da cobertura no município depende diretamente da 

sua capacidade de planejamento e organização de fluxos operacionais. 
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Aula 2.2: Atribuições e Responsabilidades do Agente Censitário 

Supervisor 

O Agente Censitário Supervisor é o elo direto entre o posto de coleta e os 

recenseadores em campo, cabendo-lhe a função de orientar, acompanhar 

e fiscalizar a coleta diária. O supervisor deve dominar as metodologias de 

abordagem, as regras conceituais dos questionários e o manuseio das 

ferramentas tecnológicas de monitoramento. Sua rotina envolve reuniões 

diárias de alinhamento, auditorias presenciais e a análise minuciosa dos 

relatórios gerados pelo sistema. 

A responsabilidade primária do supervisor é assegurar a qualidade dos 

dados e a cobertura de cem por cento do setor censitário sob sua 

jurisdição. Isso exige o acompanhamento físico do trabalho dos 

recenseadores, especialmente nos primeiros dias de campo ou em áreas 

de maior complexidade social. O papel do supervisor combina instrução 

pedagógica, fiscalização disciplinar e apoio tático na resolução de 

problemas operacionais vivenciados pela equipe. 

Aula 2.3: Liderança, Comunicação e Gestão de Equipes no Campo 

A condução de equipes heterogêneas no ambiente de campo exige 

competências consolidadas de liderança adaptativa e comunicação 

assertiva. O supervisor enfrenta frequentemente situações de estresse 

operacional, desmotivação de recenseadores decorrente de recusas e 

dificuldades físicas de deslocamento. O domínio de técnicas de escuta 

ativa, empatia e mediação de conflitos é indispensável para manter o 

engajamento e a produtividade da equipe ao longo de toda a operação. 

A comunicação clara e sem ambiguidades evita interpretações 

equivocadas de normas técnicas e procedimentais transmitidas pelos 
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manuais operacionais. O líder de campo deve promover um ambiente de 

trabalho transparente, estabelecendo canais diretos de diálogo e 

realizando retornos construtivos sobre o desempenho de cada liderado. A 

gestão equilibrada do clima de trabalho no posto de coleta correlaciona-se 

diretamente com a redução da rotatividade e o aumento da qualidade da 

coleta. 

Aula 2.4: Organização, Funcionamento e Logística do Posto de Coleta 

O posto de coleta funciona como o centro nervoso das operações 

censitárias municipais, necessitando de infraestrutura adequada de 

energia, internet e segurança para abrigar equipamentos e pessoal. A 

organização física do ambiente, a distribuição racional das estações de 

trabalho e o armazenamento seguro dos materiais promocionais e 

tecnológicos dependem da gestão direta do Agente Censitário Municipal. 

Um posto organizado otimiza o tempo de atendimento e recarga dos 

equipamentos de coleta. 

A logística envolve o recebimento, a conferência, a distribuição e a 

devolução de materiais como coletes, crachás, dispositivos móveis, 

carregadores e baterias sobressalentes. O controle rigoroso do inventário 

do posto previne perdas financeiras e interrupções nas atividades de 

campo decorrentes da falta de insumos. A gestão logística também 

contempla o planejamento dos deslocamentos das equipes para zonas 

rurais ou de difícil acesso. 

Aula 2.5: Relacionamento Institucional Local e Apoio Comunitário 

A execução do censo exige articulação permanente com autoridades 

municipais, lideranças comunitárias, forças de segurança pública e 

imprensa local. O Agente Censitário Municipal deve estabelecer contatos 
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institucionais prévios com prefeituras para viabilizar cessão de espaços, 

apoio logístico e divulgação da operação. O apoio das autoridades locais 

facilita a aceitação da pesquisa pela população e a superação de barreiras 

de acesso. 

Em áreas dominadas por vulnerabilidade social ou restrições de 

segurança, a articulação com associações de moradores e líderes 

comunitários torna-se o fator determinante para a viabilidade da coleta. O 

esclarecimento prévio sobre os objetivos da operação censitária constrói 

pontes de confiança que garantem a integridade física dos recenseadores. 

O supervisor deve atuar proativamente na sensibilização da comunidade 

antes e durante a presença da equipe no território. 

Módulo 3: Conceitos Cartográficos e Estrutura Territorial do IBGE 

Aula 3.1: Divisão Territorial do Brasil e a Hierarquia Censitária 

A estrutura territorial criada pelo IBGE para fins de coleta de dados 

organiza todo o espaço geográfico brasileiro em uma hierarquia rigorosa 

que vai do nível nacional até a menor unidade operacional. Essa divisão 

abrange estados, mesorregiões, microrregiões, municípios, distritos, 

subdistritos e, finalmente, os setores censitários. Entender essa hierarquia 

é fundamental para compreender como os dados estatísticos são 

agregados e divulgados para o planejamento do país. 

A estabilidade dos limites territoriais é controlada continuamente pelos 

setores de geociências do IBGE para evitar omissões ou duplicidades de 

contagem entre municípios vizinhos. O agente censitário atua diretamente 

na ponta dessa estrutura geográfica, devendo respeitar integralmente os 

limites territoriais atribuídos às suas equipes. O conhecimento técnico 
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sobre divisões político-administrativas impede litígios operacionais entre 

jurisdições municipais contíguas. 

Aula 3.2: O Setor Censitário: Definição, Tipologias e Limites 

O setor censitário é a unidade territorial de trabalho contínua e delimitada, 

situada em área urbana ou rural, com dimensão adequada ao 

cumprimento da coleta por um único recenseador dentro do prazo 

estabelecido. Cada setor possui um código identificador único no país e 

conta com limites físicos claramente identificáveis na paisagem, como 

ruas, rios, ferrovias ou linhas de cumeada. O respeito absoluto às 

fronteiras do setor garante o rigor da amostragem estatística. 

Existem diferentes tipologias de setores censitários, ajustadas às 

características do terreno e da ocupação humana, tais como setores não 

especiais urbanos, rurais, aglomerados subnormais, aldeias indígenas, 

comunidades quilombolas e alojamentos. Cada tipologia demanda 

estratégias operacionais específicas e cuidados metodológicos próprios. 

O supervisor deve analisar previamente a tipologia do setor para 

dimensionar corretamente o tempo e os recursos necessários para a sua 

conclusão. 

Aula 3.3: Leitura e Interpretação de Mapas Censitários Urbanos e Rurais 

A leitura eficiente de mapas censitários digitais e analógicos exige a 

compreensão perfeita da simbologia cartográfica, da escala, da orientação 

geográfica e das convenções de limites territoriais. Nos setores urbanos, 

as representações cartográficas enfatizam a malha de logradouros, as 

quadras e a numeração predial. O supervisor deve capacitar os 

recenseadores para que relacionem perfeitamente o mapa representado 

na tela do dispositivo com o terreno real. 
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Nos setores rurais, os desafios cartográficos ampliam-se devido à 

ausência de vias estruturadas e ao espalhamento dos domicílios em 

grandes extensões territoriais. Os mapas rurais utilizam elementos 

topográficos, acidentes geográficos e pontos de referência como estradas 

vicinais, pontes e vilarejos. A capacidade de interpretação da orientação 

espacial previne o extravio de recenseadores e garante que nenhuma 

propriedade rural situada dentro do setor seja deixada de fora da coleta. 

Aula 3.4: Sistema de Referência Geodésica e Georreferenciamento de 

Dados 

A modernização da coleta de dados estatísticos no Brasil utiliza o 

georreferenciamento de cada edificação e domicílio visitado por meio de 

receptores de sinal de satélite integrados aos dispositivos móveis. A 

coordenação espacial precisa das estruturas física possibilita a construção 

do Cadastro Nacional de Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE) 

geoespacializado. Esse avanço permite análises espaciais de alta 

precisão e a criação de mapas temáticos detalhados. 

Os conceitos de latitude, longitude e datum geodésico SIRGAS 2000 

estruturam a captura das coordenadas geográficas no momento da 

entrevista. O supervisor deve orientar a equipe para capturar o ponto de 

GPS exatamente em frente à entrada principal do domicílio, garantindo a 

precisão espacial da informação. Erros de geolocalização distorcem as 

bases geográficas da instituição e prejudicam a validação da cobertura 

realizada pelos recenseadores. 

Aula 3.5: Alterações Territoriais, Erros de Limites e Atualização 

Cartográfica 
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O espaço geográfico sofre transformações dinâmicas constantes devido à 

expansão urbana, abertura de novas vias, criação de loteamentos e 

modificações na infraestrutura rural. Essas alterações podem gerar 

discrepâncias entre a base cartográfica disponibilizada pelo IBGE e a 

realidade encontrada pela equipe no terreno. O agente censitário 

desempenha papel ativo na identificação de incoerências cartográficas e 

na notificação das inconsistências territoriais. 

Quando identificados erros de limite ou novos logradouros não mapeados, 

o supervisor deve instruir o recenseador sobre os procedimentos 

padronizados de anotação e atualização cadastral no dispositivo móvel. O 

registro adequado dessas alterações garante que a base cartográfica do 

IBGE seja corrigida para operações futuras. A atenção contínua às 

transformações do território assegura a integridade do processo de 

amostragem e a cobertura integral do setor. 

Módulo 4: Dispositivo Móvel de Coleta (DMC) e Tecnologias de Campo 

Aula 4.1: Apresentação Hardware, Sistema Operacional e Aplicativos do 

DMC 

O Dispositivo Móvel de Coleta é o instrumento de trabalho indispensável 

do recenseador e do supervisor, integrando hardware dedicado, sistema 

operacional customizado e aplicativos específicos desenvolvidos pelo 

IBGE. A arquitetura tecnológica do dispositivo foi projetada para garantir 

segurança da informação, durabilidade da bateria e operação contínua 

mesmo em ambientes sem conectividade de dados. A familiaridade 

técnica com o equipamento é prerrogativa para a eficiência operacional. 

O ecossistema de software instalado no dispositivo abrange os aplicativos 

de navegação cartográfica, a lista de endereços do CNEFE, os 
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questionários eletrônicos e o sistema de gerenciamento da coleta. O 

agente supervisor deve dominar todas as funções do sistema operacional 

e dos aplicativos para orientar a equipe de campo e resolver travamentos 

ou erros de navegação. A conservação do hardware e o manuseio correto 

da tela sensível ao toque garantem a longevidade dos equipamentos. 

Aula 4.2: Carga, Transmissão e Sincronização de Dados 

A transmissão de dados entre o Dispositivo Móvel de Coleta e os 

servidores centrais do IBGE ocorre por meio de conexões seguras 

criptografadas via rede de dados móveis ou conexões sem fio nos postos 

de coleta. A rotina de carga inicial insere no dispositivo os mapas e os 

dados de logradouros do setor censitário designado. A transmissão 

periódica dos questionários aplicados desocupa a memória do aparelho e 

disponibiliza o material para o acompanhamento gerencial. 

O supervisor deve estabelecer rotinas rigorosas de sincronização de 

dados com sua equipe, evitando o acúmulo excessivo de registros não 

transmitidos no dispositivo móvel. Em áreas sem cobertura de sinal de 

telefonia, estratégias logísticas devem ser traçadas para a coleta dos 

aparelhos e transmissão presencial no posto de coleta. O 

acompanhamento do status de sincronização é fundamental para evitar a 

perda acidental de informações e monitorar a produtividade diária. 

Aula 4.3: Configurações de GPS e Captura de Coordenadas Geográficas 

A correta captação de sinal GPS pelo dispositivo móvel depende da 

configuração adequada do receptor interno e do cumprimento de 

procedimentos técnicos no momento do registro do logradouro. O 

recenseador deve aguardar a estabilização do sinal de satélite para obter 

uma precisão métrica aceitável antes de salvar a posição do domicílio. A 
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captura precipitada de coordenadas gera distorções no mapeamento de 

densidade demográfica. 

Fatores ambientais como densidade de edificações altas, cobertura 

vegetal densa em florestas ou formações rochosas podem interferir na 

qualidade da recepção do sinal de satélite. Nesses cenários, o supervisor 

deve instruir o recenseador sobre procedimentos alternativos 

padronizados pelo manual de operação, como o deslocamento temporário 

para área aberta para fixação da posição. A qualidade das coordenadas 

geográficas é item obrigatório na auditoria de conformidade dos setores 

censitários. 

Aula 4.4: Resolução de Problemas Técnicos e Contingências do DMC 

Durante a operação de campo, os dispositivos móveis podem apresentar 

falhas de funcionamento, como travamentos de aplicativo, esgotamento 

rápido de bateria, corrupção de banco de dados ou avarias físicas no 

hardware. O Agente Censitário Supervisor deve estar capacitado para 

realizar diagnósticos preliminares de suporte técnico de primeiro nível, 

aplicando reinicializações controladas, restauração de cópias de 

segurança e limpeza de arquivos temporários. 

Caso a falha técnica persista e impeça o prosseguimento da coleta, 

procedimentos formais de substituição do equipamento devem ser 

acionados imediatamente junto ao Agente Censitário Municipal. O posto 

de coleta mantém unidades de reserva configuradas para rápida 

substituição, minimizando o tempo de paralisação do recenseador. A 

gestão eficiente das contingências tecnológicas previne atrasos no 

cronograma global do município. 

Aula 4.5: Segurança da Informação e Cuidado com o Equipamento 
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A proteção dos dados coletados e a preservação do patrimônio público 

exigem diretrizes estritas de segurança física e lógica no uso do 

Dispositivo Móvel de Coleta. O equipamento é de uso estritamente pessoal 

e intransferível para o desempenho das funções institucionais, sendo 

proibida a instalação de softwares não autorizados ou o empréstimo a 

terceiros. A perda, roubo ou danificação do aparelho exige o registro 

imediato de boletim de ocorrência e abertura de processo administrativo. 

Os dados armazenados no dispositivo são criptografados, impedindo o 

acesso não autorizado em caso de extravio do aparelho. No âmbito físico, 

orientações quanto ao transporte discreto do equipamento, uso de capas 

protetoras e proteção contra umidade e calor excessivo devem ser 

constantemente reforçadas pelo supervisor. A conservação dos insumos 

tecnológicos reflete a responsabilidade com os recursos públicos. 

Módulo 5: Estrutura da Lista de Endereços (CNEFE) e Reconhecimento 

do Setor 

Aula 5.1: O Cadastro Nacional de Endereços para Fins Estatísticos 

(CNEFE) 

O Cadastro Nacional de Endereços para Fins Estatísticos constitui a base 

operacional sobre a qual se desenvolve toda a coleta censitária no país. O 

CNEFE é uma lista prévia padronizada que contém a relação de todos os 

endereços conhecidos dentro de cada setor censitário, incluindo 

logradouro, número, complemento e ponto de referência. O objetivo 

central do trabalho de campo é atualizar, confirmar, incluir ou excluir 

registros dessa lista conforme a realidade encontrada no terreno. 

A qualidade do CNEFE reflete diretamente na precisão das amostras de 

pesquisas domiciliares realizadas pelo IBGE ao longo dos anos 
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intercensitários. Um endereço incorretamente cadastrado ou omitido 

compromete o sorteio amostral e a representatividade das estatísticas 

nacionais. O conhecimento profundo da estrutura de variáveis do CNEFE 

é indispensável para que supervisores e recenseadores realizem o 

trabalho de reconhecimento com rigor metodológico. 

Aula 5.2: O Processo de Reconhecimento do Setor Censitário 

O reconhecimento do setor é a etapa inicial e obrigatória realizada pelo 

recenseador antes do início da aplicação dos questionários, consistindo 

no percurso físico completo dos limites do setor. Durante essa fase, o 

trabalhador de campo confronta a representação cartográfica com a 

realidade espacial, identificando quadras, logradouros, acidentes 

geográficos e pontos de partida para a coleta. O supervisor deve 

acompanhar essa etapa para homologar o planejamento do percurso. 

A realização diligente do reconhecimento previne erros recorrentes como 

o esquecimento de quadras internas, a invasão de setores vizinhos e a 

não identificação de novas edificações. Durante o percurso, o recenseador 

deve observar as características socioeconômicas e operacionais do local, 

antecipando potenciais dificuldades de acesso ou recusas. Essa visão 

panorâmica prévia otimiza a logística individual de trabalho diário. 

Aula 5.3: Identificação e Cadastro de Logradouros, Quadras e Faces 

A organização dos endereços no ambiente urbano baseia-se na 

estruturação hierárquica por quadras, faces de quadra e logradouros. A 

face de quadra corresponde a cada um dos lados de uma quadra 

delimitada por logradouros ou limites do setor. A identificação correta do 

nome oficial do logradouro, o tipo de via e a numeração predial segue 
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padronização estrita estabelecida pelos manuais cartográficos do IBGE 

para evitar dubiedades. 

Em áreas de expansão recente ou assentamentos informais onde não há 

denominação oficial das ruas, regras específicas de cadastramento de 

logradouros não oficiais devem ser seguidas. O recenseador deve adotar 

nomes populares consolidados ou codificações temporárias de sistema 

orientadas pelo supervisor. A manutenção do sequenciamento lógico ao 

longo da face de quadra é essencial para garantir o georreferenciamento 

adequado de cada edificação. 

Aula 5.4: Atualização, Confirmação, Inclusão e Exclusão de Endereços 

Durante a varredura do setor censitário, a lista do CNEFE deve sofrer 

constante atualização operacional por meio de ações sistemáticas de 

confirmação, modificação ou alteração do status dos endereços. Se a 

estrutura física constante na lista existe e coincide com o terreno, realiza-

se a confirmação. Caso tenham ocorrido mudanças no nome da rua, 

numeração ou uso da edificação, o registro deve ser devidamente 

modificado na ferramenta móvel. 

A inclusão de novos endereços ocorre sempre que o recenseador 

identifica novas construções, domicílios antes omitidos ou divisões 

internas de imóveis existentes. Por outro lado, a exclusão de registros do 

CNEFE é medida restrita que só deve ser aplicada quando a edificação foi 

comprovadamente demolida ou em casos de duplicidade cadastral 

inequívoca. O supervisor deve auditar todas as exclusões operacionais 

propostas pelos recenseadores. 

Aula 5.5: Especificidades do Mapeamento em Áreas Rurais e 

Aglomerados 
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A estruturação do endereço em áreas rurais e em aglomerados 

subnormais apresenta alta complexidade metodológica devido à ausência 

frequente de arruamento formal, numeração predial ou correios instalados. 

Em setores rurais, as referências espaciais fundamentam-se em nomes 

de comunidades, fazendas, sítios, estradas vicinais e marcos geográficos 

naturais. O cadastramento do endereço exige o detalhamento de pontos 

de referência precisos para permitir a localização do imóvel. 

Em aglomerados subnormais, como favelas e palafitas, a densidade 

construtiva e o arruamento irregular exigem atenção redobrada no 

percurso e na identificação das edificações. O recenseador deve mapear 

becos, travessas, escadarias e passagens internas, garantindo que 

domicílios sobrepostos ou nos fundos de lotes não sejam omitidos. A 

atuação nessas áreas requer orientação tática constante do agente 

supervisor para assegurar a cobertura total sem colocar a equipe em risco. 

Módulo 6: Conceituação de Domicílios e Unidades Visitadas 

Aula 6.1: Conceito Fundamental de Domicílio e Estrutura Física 

Para fins estatísticos do IBGE, domicilio é definido como o local 

estruturalmente separado e independente que se destina a servir de 

habitação a uma ou mais pessoas, ou que esteja sendo utilizado como tal 

no momento da pesquisa. Os critérios essenciais que caracterizam o 

domicílio são a separação física, delimitada por paredes ou muros 

cobertos, e a independência de acesso, que permite aos seus moradores 

entrar e sair sem passar pelas acomodações de outros domicílios. 

A correta aplicação desses dois critérios impede erros conceituais graves 

na contagem das unidades habitacionais e das famílias. Acomodações 

localizadas em um mesmo terreno ou lote devem ser classificadas como 
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domicílios distintos se possuírem acesso direto à via pública ou a 

corredores de uso comum. O agente censitário deve analisar friamente a 

estrutura física e funcional do imóvel antes de definir a sua classificação 

cadastral. 

Aula 6.2: Domicílios Particulares: Particular Permanente e Particular 

Improvisado 

Os domicílios particulares são divididos metodologicamente nas 

categorias de particular permanente e particular improvisado, refletindo as 

condições de habitação da população. O domicílio particular permanente 

é aquele construído para servir exclusivamente de habitação e que possui 

como material de construção elementos duráveis tais como alvenaria, 

madeira tratada, concreto ou taipa revestida. Essa categoria abrange a 

maioria das casas, apartamentos e cômodos habitados. 

Já o domicílio particular improvisado corresponde às instalações 

localizadas em locais que não foram construídos originalmente para fins 

habitacionais, mas que estão servindo como tal na data de referência. 

Exemplos incluem tendas, barracos de plástico ou compensado, viadutos, 

carcaças de veículos, embarcações ancoradas e estabelecimentos 

comerciais adaptados. A identificação precisa dessa categoria é vital para 

aferir o déficit habitacional e as vulnerabilidades sociais do país. 

Aula 6.3: Domicílios Coletivos e Espaços Especiais 

O domicílio coletivo é a instituição ou estabelecimento onde residem 

pessoas sujeitas a regras de subordinação administrativa ou reunidas por 

objetivos comuns, cujas relações se fundamentam no cumprimento de 

normas institucionais. Incluem-se nessa classificação os quartéis, 

penintenciárias, asilos de idosos, orfanatos, conventos, hotéis, pensões, 
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alojamentos de trabalhadores e hospitais de permanência prolongada. A 

abordagem nesses locais exige agendamento prévio e procedimentos 

diferenciados. 

O preenchimento do questionário em domicílios coletivos requer a 

identificação do responsável pela instituição ou a entrevista individualizada 

com os moradores permanentes. É necessário diferenciar rigorosamente 

os moradores efetivos do estabelecimento dos funcionários ou hóspedes 

temporários que possuem domicílio particular em outro local. O supervisor 

deve coordenar pessoalmente a coleta nesses espaços especiais para 

evitar contagens duplicadas. 

Aula 6.4: Classificação da Situação do Domicílio: Ocupado, Fechado, 

Vago e de Uso Ocasional 

No momento da abordagem de campo, todo domicílio particular 

permanente cadastrado deve receber uma classificação exata quanto à 

sua condição de ocupação na data de referência. O domicílio é 

considerado particular permanente ocupado quando possui moradores 

habituais no momento da entrevista. Quando há evidências claras de 

moradia habitual, mas os ocupantes não são encontrados após repetidas 

visitas, a unidade é classificada como particular permanente fechado. 

Por outro lado, o domicílio é classificado como vago quando não possui 

nenhum morador e está disponível para venda, locação ou demolição. A 

categoria de uso ocasional aplica-se aos domicílios que servem de 

moradia temporária para descanso, lazer, trabalho ou férias, cujos 

ocupantes possuem residência habitual em outro local. A atribuição 

incorreta dessas categorias distorce os resultados sobre o estoque 

habitacional e a densidade ocupacional da região. 
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Aula 6.5: Unidades Não Domiciliares e Edificações de Uso Misto 

Nem todas as edificações identificadas em um setor censitário constituem 

unidades domiciliares, existindo uma vasta gama de estruturas destinadas 

exclusivamente a atividades econômicas, religiosas, administrativas ou de 

prestação de serviços. Essas estruturas são classificadas como unidades 

não domiciliares e devem ser devidamente registradas no CNEFE com 

suas respectivas tipologias de uso, tais como comércios, escolas, templos 

e órgãos públicos. 

As edificações de uso misto combinam atividades não domiciliares com 

moradia familiar em uma mesma estrutura física, como um mercado com 

residência no pavimento superior ou uma oficina mecânica com fundos 

habitados. Nesses casos, o recenseador deve cadastrar a unidade não 

domiciliar e o domicílio particular vinculado, garantindo que a atividade 

econômica e a habitação familiar sejam devidamente registradas. O rigor 

nessa distinção evita o esquecimento de famílias residentes em locais 

comerciais. 

Módulo 7: Metodologia de Pesquisa e Conceituação de Morador 

Aula 7.1: A Data de Referência e sua Importância Metodológica 

Todas as informações estatísticas levantadas durante a operação 

censitária reportam-se estritamente a um momento temporal fixo e 

imutável denominado Data de Referência. Essa data funciona como um 

retrato instantâneo da população e das habitações do país, garantindo que 

os dados de mortalidade, natalidade, composição familiar e ocupação 

territorial sejam comparáveis e espacialmente coerentes. Qualquer evento 

ocorrido após essa data deve ser desconsiderado. 
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Para a definição de morador no domicílio, o recenseador deve aplicar 

rigorosamente a regra do ponto no tempo estabelecida pela Data de 

Referência. Pessoas que faleceram após essa data limite devem ser 

contadas como moradoras do domicílio; por outro lado, crianças nascidas 

após a hora zero da data de referência não entram na contagem. A 

compreensão absoluta desta norma metodológica é responsabilidade 

essencial do supervisor para solucionar casos complexos de moradia. 

Aula 7.2: Definição do Conceito Estatístico de Morador 

A definição estatística de morador não se confunde com o conceito jurídico 

ou civil de residência, fundamentando-se na presença habitual no 

domicílio ou no vínculo de dependência econômica e familiar na data de 

referência. Considera-se morador a pessoa que reside habitualmente no 

domicílio, tendo nele o seu local de refúgio diário, onde dorme e realiza 

suas refeições principais. O tempo fixado de permanência habitual é 

norma técnica determinante. 

Também são considerados moradores aqueles que, embora ausentes na 

data de referência por motivos de viagem de lazer, trabalho, internação 

hospitalar temporária ou serviço militar, mantêm o domicílio como sua 

residência habitual. A aplicação correta desse conceito previne que 

pessoas em trânsito sejam omitidas ou contadas duplamente no país. O 

recenseador deve ser treinado pelo supervisor para fazer as perguntas de 

checagem conceitual adequadas aos informantes. 

Aula 7.3: Critérios de Permanência, Ausência Temporária e Múltipla 

Residência 

A identificação do local de moradia de indivíduos que possuem mais de 

uma residência ou que passam longos períodos fora do domicílio exige o 
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cumprimento de regras estritas de prioridade temporal. Estudantes 

universitários que residem em outras cidades durante o período letivo, 

trabalhadores em regime de escala distante da família e motoristas de 

longo curso geram dúvidas frequentes nos recenseadores no momento da 

entrevista. 

Em casos de dupla residência, como pessoas que trabalham na capital 

durante os dias úteis e retornam ao município do interior nos fins de 

semana, a norma estabelece que o domicílio principal é aquele em que a 

pessoa passa a maior parte da semana ou do ano. O supervisor deve 

orientar a equipe sobre as perguntas específicas de triagem para definir o 

vínculo principal do morador, garantindo a uniformidade da aplicação da 

regra em todo o território nacional. 

Aula 7.4: O Informante: Quem Pode Prestar as Informações do Domicílio 

As informações do domicílio e de todos os seus moradores devem ser 

prestadas preferencialmente pela pessoa responsável pela unidade ou por 

qualquer morador adulto que tenha capacidade civil e conheça os dados 

dos demais residentes. O informante deve ter idade mínima estabelecida 

pelas normas operacionais do censo e apresentar condições psíquicas de 

responder com clareza ao questionário eletrônico. A escolha adequada do 

informante garante a fidedignidade dos dados. 

Na impossibilidade de encontrar um morador capaz após sucessivas 

tentativas em horários alternativos, normas excepcionais de coleta com 

vizinhos ou administradores de condomínios podem ser autorizadas 

exclusivamente para a confirmação da situação de ocupação do imóvel. 

Não é permitido preencher questionários completos com dados fornecidos 

por terceiros não moradores. O supervisor deve fiscalizar rigorosamente 
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as entrevistas para impedir o preenchimento de questionários por 

informantes não qualificados. 

Aula 7.5: Casos Especiais: População em Situação de Rua, Migrantes e 

Diplomatas 

O recenseamento de populações vulneráveis ou sob regimes jurídicos 

especiais exige abordagens metodológicas customizadas e sensibilidade 

operacional por parte dos agentes censitários. A população em situação 

de rua, por não ocupar domicílios convencionais, é pesquisada em pontos 

de concentração identificados pelo mapeamento social prévio ou em 

albergues e abrigos temporários classificados como domicílios coletivos. 

O planejamento dessas ações demanda articulação com a assistência 

social local. 

Estrangeiros que residem no Brasil na data de referência são recenseados 

como moradores normais caso atendam aos critérios de permanência 

temporal. No entanto, diplomatas, membros de missões estrangeiras e 

militares a serviço de governos estrangeiros que vivem em embaixadas ou 

consulados não são contados na população residente do país, respeitando 

os tratados internacionais. A identificação precisa dessas condicionantes 

jurídicas evita incorreções na contagem da população oficial. 

Módulo 8: Questionários Censitários: Estrutura e Aplicação 

Aula 8.1: O Questionário Básico: Objetivos, Módulos e Variáveis 

O Questionário Básico é o instrumento aplicado na maioria dos domicílios 

particulares do país, concebido para capturar as informações estruturais 

indispensáveis sobre a população e a infraestrutura habitacional. Suas 

variáveis cobrem aspectos cruciais como identificação do domicílio, 
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características do entorno, composição do núcleo familiar, idade, sexo, 

alfabetização, renda e registro civil de nascimento. O domínio fluído desse 

questionário garante rapidez e precisão na abordagem. 

A estrutura do aplicativo de coleta apresenta os módulos de forma 

sequencial, com saltos automáticos programados que impedem o 

preenchimento de perguntas incompatíveis com o perfil do entrevistado. O 

recenseador deve ler cada pergunta exatamente como está escrita na tela 

do dispositivo móvel, sem alterar o sentido dos enunciados nem induzir as 

respostas do informante. O supervisor atua corrigindo posturas que 

possam enviesar a captação dos dados reais. 

Aula 8.2: O Questionário de Amostra: Aprofundamento e Investigação 

O Questionário de Amostra é um instrumento ampliado aplicado a um 

percentual representativo de domicílios selecionados por algoritmo 

estatístico aleatório no momento do cadastramento do setor. Além de 

todas as perguntas contidas no questionário básico, ele investiga temas 

detalhados como migração, trabalho e rendimento, fecundidade, 

deficiência, religião, autodeclaração de cor ou raça e características 

detalhadas do trabalho. A entrevista amostral exige maior tempo e 

habilidade técnica. 

A seleção dos domicílios amostrais é feita de forma totalmente 

automatizada pelo sistema do dispositivo móvel, não cabendo ao 

recenseador ou ao supervisor alterar a indicação do sistema sob nenhuma 

hipótese. Substituir um domicílio de amostra por outro domicílio contíguo 

invalida os pressupostos matemáticos da amostragem estocástica do 

IBGE. O supervisor deve monitorar a taxa de resposta dos questionários 

de amostra para assegurar a consistência dos resultados finais. 
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Aula 8.3: Técnicas de Formulação das Perguntas e Neutralidade do 

Entrevistador 

A condução do diálogo durante a entrevista deve manter absoluta 

neutralidade e imparcialidade por parte do entrevistador, evitando 

expressões faciais, comentários de julgamento moral ou entonações de 

voz que sugiram respostas. As perguntas devem ser formuladas na 

sequência estipulada pelo dispositivo, garantindo que o padrão 

metodológico seja exatamente o mesmo em todas as regiões do país. A 

padronização da leitura é o garante da comparabilidade estatística. 

Quando o informante demonstrar dúvida quanto ao significado de alguma 

pergunta, o recenseador deve utilizar exclusivamente as explicações e 

conceitos previstos no Manual do Recenseador. É expressamente vedado 

improvisar interpretações pessoais sobre conceitos como renda, união 

estável ou trabalho informal. O Agente Censitário Supervisor deve escutar 

presencialmente a aplicação de entrevistas para corrigir desvios na técnica 

de formulação das perguntas. 

Aula 8.4: Validações Automáticas, Inconsistências e Mensagens de Erro 

do DMC 

O aplicativo de coleta do IBGE é equipado com um motor de regras de 

validação em tempo real que analisa a coerência lógica das respostas 

inseridas durante o preenchimento do questionário. Caso haja contradição 

entre variáveis fornecidas, como uma criança de cinco anos declarada 

como graduada no ensino superior, o sistema emite alertas de 

inconsistência ou impede o prosseguimento da entrevista até a correção 

dos dados. 
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O tratamento dos alertas exige que o recenseador confirme a informação 

com o entrevistado antes de prosseguir, ou corrija o erro de digitação 

cometido na tela do dispositivo. O supervisor deve analisar os logs de 

inconsistências gerados pelos aparelhos para identificar recenseadores 

que estejam forçando o fechamento de questionários mediante a inserção 

de dados falsos ou inconsistentes. A integridade da base de dados 

depende dessa vigilância contínua. 

Aula 8.5: Procedimentos para Questionários Incompletos e Recusa Parcial 

Em situações em que o informante se recusa a responder a determinados 

módulos do questionário ou interrompe a entrevista antes do término por 

compromissos pessoais, o sistema prevê fluxos operacionais específicos 

para lidar com a recusa parcial. O recenseador deve agendar um retorno 

para a conclusão das perguntas pendentes, registrando o motivo do 

adiamento no aplicativo do dispositivo móvel. O objetivo é sempre obter a 

resposta completa do domicílio. 

Caso a conclusão da entrevista não seja alcançada após múltiplas 

tentativas, o supervisor deve avaliar o caso para determinar se o 

questionário pode ser aproveitado com dados parciais válidos ou se deve 

ser aplicada uma ação de mediação presencial. O encerramento 

inadequado de questionários com status de incompleto prejudica o 

cômputo da cobertura do setor censitário. A persistência técnica e a 

diplomacia são fundamentais nesses cenários. 

Módulo 9: Abordagem de Campo, Mediação de Conflitos e Reversão de 

Recusas 

Aula 9.1: Técnicas de Abordagem Inicial e Construção da Empatia 
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O momento inicial da abordagem na porta do domicílio é determinante 

para o sucesso da entrevista, dependendo da imediata identificação do 

recenseador e do estabelecimento de uma relação de confiança com o 

morador. Apresentar-se com o uniforme oficial, crachá visível no peito e o 

dispositivo móvel em mãos transmite profissionalismo e transparência 

institucional. Cumprimentar de forma respeitosa e explicar objetivamente 

a finalidade do censo reduz a desconfiança inicial. 

A linguagem corporal do entrevistador, a manutenção do contato visual 

suave e a clareza ao explicar a obrigatoriedade legal e a garantia de sigilo 

das informações são elementos indispensáveis da boa abordagem. O 

recenseador deve adaptar seu ritmo de fala e vocabulário ao perfil do 

interlocutor, demonstrando paciência e consideração com a rotina do 

cidadão. O supervisor deve treinar sua equipe por meio de simulações 

práticas antes da ida ao campo. 

Aula 9.2: Identificação das Causas de Recusa e Perfil dos Informantes 

A resistência em responder às pesquisas estatísticas deriva de múltiplos 

fatores sociais, incluindo o medo de fraudes ou assaltos, o desinteresse 

cívico, a desconfiança em relação ao Estado e o receio de perder 

benefícios sociais devido à declaração de renda. Compreender a 

motivação exata que subjaz à recusa do informante é o primeiro passo 

para traçar uma estratégia eficiente de convencimento e superação da 

objeção. 

Em condomínios fechados e áreas de alta renda, as recusas costumam 

fundamentar-se na alegação de falta de tempo, preservação da 

privacidade e na presença de barreiras físicas impostas por portarias e 

síndicos. Em áreas vulneráveis, a preocupação pode estar associada à 
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segurança do bairro ou ao receio de fiscalização tributária. O agente 

supervisor deve analisar o perfil do informante para orientar o recenseador 

sobre a melhor abordagem argumentativa. 

Aula 9.3: Estratégias Argumentativas e Reversão de Recusas 

A reversão de recusas exige capacidade argumentativa embasada no 

valor social do censo, esclarecendo que os dados coletados revertem em 

melhorias diretas para a própria comunidade nas áreas de saúde, 

transporte e creches públicas. O recenseador não deve discutir, confrontar 

moralmente ou ameaçar o morador com penalidades legais de forma 

agressiva; em vez disso, deve focar nos benefícios coletivos e na 

simplicidade das perguntas do questionário. 

Quando o informante mantém a recusa inicial, o recenseador deve 

interromper cordialmente a abordagem, registrar a ocorrência no 

dispositivo móvel com os detalhes da justificativa apresentada e informar 

o supervisor. Cabe ao Agente Censitário Supervisor assumir os casos de 

recusa consolidada, realizando visitas presenciais de retorno na condição 

de autoridade supervisora do posto para sensibilizar o cidadão sobre a 

relevância de sua participação. 

Aula 9.4: Acesso a Condomínios Fechados, Edifícios e Comunidades 

Restritas 

O acesso a condomínios verticais e horizontais de alto padrão representa 

um dos principais desafios operacionais das operações censitárias 

urbanas, esbarrando frequentemente na recusa de porteiros, zeladores e 

síndicos em permitir a entrada do recenseador. O supervisor deve atuar 

preventivamente contatando as administrações dos condomínios, 
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enviando correspondências oficiais explicativas e agendando horários 

específicos para a realização das entrevistas. 

Em casos de impedimento sistemático promovido por síndicos ou 

administradoras de condomínios, o Agente Censitário Municipal deve 

intervir formalmente por meio de reuniões presenciais ou notificação legal 

respaldada na legislação estatística federal. Da mesma forma, o acesso a 

áreas de conflito urbano ou comunidades controladas por grupos locais 

exige negociação prévia da equipe de supervisão com lideranças 

comunitárias para garantir o trabalho seguro e a cobertura de todos os 

domicílios. 

Aula 9.5: Gestão de Situações de Risco, Segurança Pessoal e Protocolos 

de Emergência 

A segurança física das equipes de campo deve ser prioridade absoluta na 

gestão do posto de coleta, exigindo o monitoramento constante das 

condições de criminalidade e acidentes climáticos nos setores censitários. 

O recenseador deve ser treinado para reconhecer sinais de perigo 

iminente, evitar a entrada no interior de residências quando se sentir 

inseguro e trabalhar em duplas em áreas identificadas de elevado risco 

social. 

Caso ocorram incidentes de desacato, agressão, furto, roubo de 

equipamentos ou desastres naturais durante o expediente de trabalho, 

protocolos formais de emergência devem ser acionados imediatamente. O 

supervisor deve prestar assistência direta ao trabalhador atingido, 

providenciar apoio policial ou médico se necessário, e lavrar os registros 

administrativos internos. A interrupção temporária da coleta em um setor 

por razões de força maior é medida de proteção legítima. 
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Módulo 10: Processos de Supervisão de Campo e Controle de Qualidade 

Aula 10.1: Metodologia e Tipos de Supervisão (Presencial e Remota) 

A supervisão de campo é o conjunto de ações técnicas destinadas a 

orientar, fiscalizar e validar o trabalho de coleta de dados executado pelos 

recenseadores, dividindo-se nas modalidades de supervisão presencial e 

supervisão remota. A supervisão presencial consiste no acompanhamento 

físico do supervisor durante o percurso e aplicação de questionários pelo 

recenseador no setor censitário. Essa modalidade é essencial para 

identificar vícios de abordagem e erros conceituais na prática. 

A supervisão remota baseia-se no acompanhamento contínuo dos 

indicadores operacionais e relatórios consolidados no sistema gerencial 

do posto de coleta. Por meio da análise dos dados transmitidos, o 

supervisor detecta anomalias no tempo de aplicação das entrevistas, 

desvios na proporção de domicílios vagos ou fechados, e velocidades 

atípicas de varredura do setor. A combinação sinérgica dessas duas 

modalidades garante o controle de qualidade total da operação. 

Aula 10.2: Amostragem de Reentrevista e Auditoria de Qualidade 

A reentrevista é um procedimento metodológico sistemático de auditoria 

em que o supervisor visita novamente uma amostra aleatória de domicílios 

já recenseados para aplicar um questionário reduzido de controle. O 

objetivo é verificar se a visita original realmente ocorreu, se a classificação 

da situação do domicílio foi feita corretamente e se houve adulteração ou 

invenção de dados por parte do recenseador. A reentrevista é ferramenta 

essencial para coibir fraudes. 
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Se a auditoria de reentrevista revelar divergências significativas de 

conteúdo em relação ao questionário original transmitido, o supervisor 

deve expandir a amostragem de checagem para aquele recenseador 

específico. Constatada a falsificação deliberada de dados ou a omissão 

dolosa de domicílios, a coleta do setor deve ser anulada para refazimento 

e o contrato do responsável rescindido com abertura de processo legal. O 

rigor da reentrevista preserva a integridade pública das estatísticas. 

Aula 10.3: Monitoramento de Indicadores de Produtividade e Ritmo de 

Coleta 

O acompanhamento diário dos indicadores de produtividade permite ao 

agente supervisor avaliar se o ritmo de trabalho da equipe é compatível 

com o cronograma estabelecido para o encerramento do setor censitário. 

Métricas como média de questionários concluídos por dia, quantidade de 

domicílios visitados por hora e taxa de transmissão de dados ajudam a 

identificar profissionais que necessitam de apoio pedagógico ou reforço 

logístico. 

No entanto, a busca por alta produtividade jamais pode comprometer a 

qualidade conceitual dos dados coletados. O supervisor deve atuar no 

equilíbrio entre velocidade de cobertura e rigor técnico, coibindo práticas 

de aceleração indevida que resultem em preenchimento superficial do 

questionário ou aumento injustificado de domicílios classificados como 

fechados. O ritmo de coleta deve ser constante e sustentável do início ao 

fim da operação. 

Aula 10.4: Acompanhamento e Tratamento de Domicílios Fechados e 

Recusados 
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O tratamento rigoroso dos domicílios classificados como fechados ou 

recusados é crucial para minimizar a taxa de não-resposta da pesquisa 

estatística, evitando distorções na estimativa populacional do município. 

Um domicílio só deve ser mantido como fechado após a realização de no 

mínimo quatro visitas presenciais em dias e horários alternados, incluindo 

períodos noturnos e fins de semana, acompanhadas de notificação 

impressa de visita com opção de agendamento. 

O supervisor deve monitorar diariamente o percentual de domicílios 

fechados e recusados em cada setor, intervindo no campo sempre que 

esses índices ultrapassarem as margens toleráveis definidas pelos 

parâmetros metodológicos do IBGE. O supervisor deve realizar visitas de 

checagem nesses endereços problemáticos antes da homologação final 

do setor censitário. O empenho na recuperação desses domicílios garante 

a cobertura populacional real. 

Aula 10.5: Reuniões Diárias de Alinhamento e Retorno Pedagógico 

A rotina de trabalho no posto de coleta deve incluir reuniões de 

alinhamento entre o supervisor e sua equipe de recenseadores no início 

ou ao final do expediente diário. Esses encontros servem para analisar o 

progresso dos trabalhos, esclarecer dúvidas conceituais decorrentes da 

prática de campo, redistribuir cargas de trabalho e repassar novas 

orientações transmitidas pela coordenação municipal. O ambiente deve 

ser focado no aprendizado contínuo. 

O retorno pedagógico individual deve ser fornecido de forma reservada, 

clara e construtiva, apontando com precisão os erros identificados na 

supervisão de dados e orientando a forma correta de execução do 

procedimento. Reconhecer os pontos fortes da atuação do recenseador e 
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incentivá-lo na superação das dificuldades aumenta a confiança da 

equipe. A comunicação assertiva na supervisão consolida padrões de 

excelência na coleta de dados. 

Módulo 11: Sistemas Gerenciais de Acompanhamento e Análise de Dados 

Aula 11.1: O Sistema de Gerenciamento da Coleta (SIGER): 

Funcionalidades Básicas 

O Sistema de Gerenciamento da Coleta é o ambiente operacional 

informatizado utilizado pelos Agentes Censitários Municipais e 

Supervisores para coordenar, controlar e auditar todas as atividades de 

campo no âmbito do posto de coleta. A plataforma integra em um único 

painel de controle a distribuição de setores censitários, o cadastro de 

pessoal, o acompanhamento em tempo real dos questionários 

transmitidos e os gráficos de evolução da cobertura espacial. 

O domínio avançado das funcionalidades do sistema gerencial permite ao 

supervisor parametrizar relatórios operacionais personalizados, identificar 

visualmente áreas do setor com atrasos na coleta e verificar a situação de 

sincronização de cada dispositivo móvel. A correta utilização da 

ferramenta transforma dados operacionais brutos em inteligência gerencial 

para a tomada de decisão rápida e eficaz. O manuseio do sistema é 

competência diária obrigatória. 

Aula 11.2: Leitura de Painéis Gerenciais, Gráficos e Relatórios de 

Desempenho 

A interpretação técnica dos painéis gerenciais exige a capacidade de 

sintetizar dados numéricos e gráficos de desempenho para avaliar a saúde 

operacional do município ou da área de supervisão. Gráficos de pirâmide 
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etária prévia, distribuição da população por sexo, média de moradores por 

domicílio e taxa de domicílios vagos devem ser confrontados com os 

parâmetros históricos da região. Discrepâncias acentuadas nos gráficos 

acendam alertas de inconsistência. 

Os relatórios gerenciais fornecem tabelas detalhadas com o quantitativo 

de unidades visitadas por recenseador, permitindo comparar o 

desempenho individual com a média do setor ou do posto de coleta. O 

supervisor deve utilizar essas informações analíticas para redirecionar 

esforços, alocando apoio presencial nos setores com baixo desempenho 

ou configurando forças-tarefa operacionais. A leitura criteriosa dos 

relatórios evita surpresas ao final da operação. 

Aula 11.3: Análise de Consistência e Cobertura do Setor Censitário 

A análise de consistência de um setor censitário compreende a verificação 

sistemática da coerência entre o total de domicílios mapeados no 

reconhecimento cartográfico, o quantitativo de questionários aplicados e 

as estatísticas históricas disponíveis para aquele microterritório. O 

supervisor deve averiguar se todas as quadras, faces e endereços 

cadastrados no CNEFE receberam a devida visitação e classificação 

definitiva no sistema gerencial. 

A cobertura é considerada completa apenas quando não restam lacunas 

espaciais ou endereços pendentes de visitação dentro dos limites oficiais 

do setor. O sistema gerencial sinaliza com inconsistência setores que 

apresentem saldo de logradouros não visitados ou questionários retidos 

sem transmissão nos dispositivos. A auditoria minuciosa da cobertura 

assegura que nenhum morador seja esquecido na contagem demográfica 

oficial do país. 
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Aula 11.4: Mapeamento de Ilhas de Omissão e Geoprocessamento de 

Apoio 

A omissão de edificações e domicílios pode ocorrer de forma localizada 

devido a falhas de percurso do recenseador, gerando as chamadas ilhas 

de omissão dentro do setor censitário. O uso do geoprocessamento no 

sistema gerencial sobrepõe as coordenadas geográficas dos pontos de 

entrevista realizados sobre as imagens de satélite atualizadas da região. 

Esse cruzamento espacial revela visualmente quais quadras, ruas ou 

áreas rurais ficaram desprovidas de marcação. 

Ao identificar uma ilha de omissão através do mapa de calor ou da camada 

de pontos do sistema, o supervisor deve determinar o retorno imediato da 

equipe ao local para realizar o devido cadastramento dos domicílios 

omitidos. O suporte do geoprocessamento modernizou a auditoria de 

campo, tornando impossível mascarar a não visitação de vias inteiras de 

um setor. A varredura espacial completa é garantida pelo uso analítico das 

ferramentas geoespaciais. 

Aula 11.5: Homologação e Fechamento Operacional do Setor no Sistema 

A homologação do setor censitário no sistema gerencial é o ato formal pelo 

qual o Agente Censitário Supervisor e o Agente Censitário Municipal 

declaram encerrada a coleta de dados naquela área territorial com 

cumprimento total dos requisitos de qualidade. Esse procedimento exige 

o prévio saneamento de todas as pendências operacionais, a resolução 

de alertas de inconsistência e a realização das reentrevistas de auditoria 

programadas pelo sistema. 

O fechamento de um setor no sistema encerra o recebimento de novos 

dados daquela área e consolida as informações estatísticas produzidas 
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pela equipe de campo. Trata-se de uma responsabilidade técnica de 

elevada gravidade, pois a homologação precipitada de setores com dados 

incompletos ou inconsistentes compromete o resultado estatístico do 

município. A chancela final deve ser precedida pela rigorosa conferência 

de todos os relatórios de validação. 

Módulo 12: Especificidades da Coleta em Áreas Especiais e Povos 

Tradicionais 

Aula 12.1: Planejamento Operacional para Áreas de Povos e 

Comunidades Tradicionais 

A realização da coleta de dados estatísticos em territórios habitados por 

povos indígenas, comunidades quilombolas, ribeirinhos, ciganos e demais 

povos tradicionais exige planejamento operacional customizado que 

respeite suas especificidades culturais, de organização social e territoriais. 

A operação nesses locais não pode ser tratada com a mesma dinâmica 

das áreas urbanas convencionais, demandando articulação institucional 

prévia com órgãos governamentais de proteção e entidades 

representativas. 

O supervisor responsável por áreas especiais deve planejar 

minuciosamente o calendário de visitas, prevendo a necessidade de 

tempos estendidos de permanência no campo, logística de transporte 

fluvial ou aéreo e o apoio de interlocutores locais. A sensibilidade cultural 

no diálogo com lideranças é o pilar indispensável para obter a autorização 

de entrada nas comunidades e garantir a colaboração respeitosa de seus 

membros durante as entrevistas. 

Aula 12.2: O Censo em Territórios Indígenas: Protocolos, Abordagem e 

Apoio Local 
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O recenseamento em terras indígenas obedece a protocolos de consulta 

prévia e de segurança sanitária rigidamente estabelecidos em 

consonância com a Fundação Nacional dos Povos Indígenas e as 

organizações comunitárias locais. O ingresso nos territórios indígenas 

depende da obtenção de autorizações formais e do cumprimento de regras 

éticas e de respeito aos usos e costumes das etnias. É frequente a 

necessidade de utilização do Guia ou Intérprete Indígena local. 

Os questionários censitários aplicados em aldeias incluem módulos 

específicos que investigam o pertencimento étnico, as línguas indígenas 

faladas no domicílio e as formas de organização comunitária. O 

recenseador deve ser capacitado para conduzir as perguntas com 

paciência e clareza, compreendendo as nuances na percepção do tempo 

e das relações de parentesco das diferentes etnias. O supervisor atua 

garantindo o suporte logístico e o cumprimento estrito dos protocolos 

sanitários e operacionais. 

Aula 12.3: A Coleta em Comunidades Quilombolas e Populações 

Ribeirinhas 

A abordagem em territórios quilombolas reconhecidos ou em processo de 

delimitação exige o conhecimento dos marcos históricos e sociais da 

comunidade, assegurando o direito de autodeclaração dos seus 

moradores. O supervisor deve dialogar com as associações quilombolas 

para apresentar a equipe de campo e explicar a importância do 

mapeamento demográfico para a garantia dos direitos territoriais e sociais 

dessas populações. O trabalho deve transcorrer em clima de mútua 

cooperação. 
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No caso das populações ribeirinhas que habitam calhas de rios nas 

regiões de várzea, os desafios de mobilidade exigem a utilização de 

transporte hidroviário adaptado e dependem intrinsecamente das 

condições do regime das águas. O planejamento logístico deve alinhar o 

período da coleta com as fases de cheia ou seca dos rios para viabilizar o 

acesso aos domicílios. O georreferenciamento dessas habitações isoladas 

demanda atenção redobrada quanto ao registro de pontos de apoio e 

nomes das comunidades. 

Aula 12.4: Mapeamento e Atuação em Aglomerados Subnormais e 

Favelas 

A atuação do IBGE em aglomerados subnormais requer uma metodologia 

de trabalho integrada à dinâmica local da comunidade, focada no 

reconhecimento detalhado da densa e irregular ocupação espacial. O 

supervisor deve coordenar a varredura contínua de travessas, escadarias 

e vielas, garantindo que domicílios construídos em pavimentos superiores 

ou em encostas de difícil acesso não sejam omitidos pela equipe de coleta. 

A segurança e a aceitação do trabalho nesses territórios são fortalecidas 

pela contratação preferencial de recenseadores que sejam moradores da 

própria comunidade, promovendo a familiaridade espacial e a confiança 

dos entrevistados. O supervisor deve manter articulação com associações 

de moradores e lideranças locais para repassar esclarecimentos sobre a 

presença do IBGE. O acompanhamento presencial em campo garante o 

cumprimento da meta de cobertura integral. 

Aula 12.5: Logística de Acesso, Transporte e Suporte em Áreas Remotas 

A logística de transporte em setores rurais isolados, regiões de cerrado, 

caatinga e floresta densa exige o dimensionamento prévio de veículos 
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adaptados, tais como utilitários com tração integral, motocicletas, 

embarcações motorizadas e até mesmo animais de montaria em áreas 

desprovidas de estradas. O Agente Censitário Municipal deve gerir os 

contratos de locação de veículos e a cota de combustível para suprir 

tempestivamente as equipes no campo. 

A permanência de recenseadores em locais remotos por vários dias 

seguidos requer o fornecimento de ajuda de custo, equipamentos de 

orientação espacial, insumos de primeiros socorros e sistemas de 

comunicação via satélite para contingências. O supervisor deve monitorar 

diariamente o deslocamento das equipes isoladas, mantendo pontos de 

contato periódicos para checar a segurança do pessoal e o andamento da 

coleta. A retaguarda logística eficiente é condição de viabilidade para o 

censo rural. 

Módulo 13: Gestão do Trabalho, Produtividade e Aspectos Administrativos 

Aula 13.1: O Contrato de Trabalho do Pessoal Temporário e Direitos do 

Trabalhador 

A contratação do pessoal temporário para a realização de operações 

censitárias no IBGE regese por legislação federal específica de 

contratação por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público. Os direitos, deveres, jornada 

de trabalho e benefícios previstos nos instrumentos contratuais devem ser 

compreendidos em sua totalidade pelos supervisores para assegurar a 

correta gestão administrativa do posto de coleta. 

O descumprimento das cláusulas contratuais por parte do trabalhador 

temporário, como o não comparecimento injustificado ao trabalho ou a 

baixa produtividade reiterada sem justificativa técnica, sujeita o contratado 
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a sanções disciplinares e à rescisão sumária do contrato. Da mesma 

forma, os supervisores devem atuar garantindo a concessão adequada de 

folgas, proteção à saúde do trabalhador e o fornecimento regular dos 

equipamentos e uniformes. A gestão contratual transparente reduz litígios 

trabalhistas. 

Aula 13.2: O Sistema de Remuneração por Produtividade dos 

Recenseadores 

A remuneração do recenseador é calculada com base na produtividade 

individual alcançada no campo, variando conforme a quantidade de 

domicílios recenseados, a quantidade de pessoas entrevistadas e a taxa 

de questionários completos aplicados por tipo de formulário (básico ou 

amostra). As tarifas unitárias de pagamento são fixadas previamente 

levando em consideração a complexidade do setor, o grau de dispersão 

dos domicílios e a facilidade de deslocamento no terreno. 

O supervisor deve explicar detalhadamente aos recenseadores a memória 

de cálculo de seus vencimentos e orientá-los a acompanhar seus 

relatórios de rendimento através do dispositivo móvel. É papel do 

supervisor impedir estratégias fraudulentas criadas por recenseadores 

para inflar a produtividade, como o fracionamento indevido de domicílios 

ou a pressa excessiva que resulte na perda de qualidade das informações. 

O pagamento por produtividade exige fiscalização rigorosa. 

Aula 13.3: Controle de Frequência, Jornada e Gestão de Ausências 

A assiduidade do pessoal ocupante das funções de Agente Censitário 

Municipal e Agente Censitário Supervisor é aferida por meio de registro de 

frequência em sistemas oficiais de ponto do posto de coleta. Embora os 

recenseadores tenham sua remuneração atrelada à produtividade, o 
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cumprimento de uma carga horária semanal mínima de dedicação à coleta 

é requisito obrigatório para a manutenção do vínculo contratual e 

andamento do cronograma municipal. 

O supervisor deve realizar o controle rigoroso da presença e do ritmo diário 

de trabalho de sua equipe, investigando imediatamente os motivos de 

inatividade que ultrapassem períodos razoáveis. Faltas injustificadas, 

atrasos sistemáticos na entrega do material ou o abandono velado das 

atividades de campo devem ser formalmente registrados no prontuário do 

contratado. A gestão firme da assiduidade assegura a disciplina 

operacional no posto de coleta. 

Aula 13.4: Avaliação Contínua de Desempenho e Acompanhamento 

Pedagógico 

A avaliação de desempenho no âmbito da operação censitária é um 

processo contínuo e estruturado que combina métricas quantitativas de 

produtividade com indicadores qualitativos de preenchimento dos 

questionários. O supervisor deve acompanhar diariamente a evolução 

técnica de cada recenseador, utilizando a ficha de avaliação periódica para 

identificar pontos de deficiência conceitual que demandem a reorientação 

pedagógica presencial. 

Quando forem constatados desvios qualitativos persistentes, tais como 

taxas elevadas de não-resposta em variáveis obrigatórias ou erros 

recorrentes na identificação da situação do domicílio, o supervisor deve 

agendar um módulo de retreinamento para o recenseador. A postura do 

supervisor deve ser primordialmente instrutiva, buscando elevar a 

capacidade técnica do liderado. A substituição do contratado é medida 

extrema aplicada apenas quando esgotadas as ações pedagógicas. 
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Aula 13.5: Gestão de Insumos, Reembolso de Despesas e Suprimento de 

Fundos 

A execução do trabalho de coleta exige o manuseio e a prestação de 

contas de insumos materiais e de recursos financeiros disponibilizados 

para o custeio de despesas operacionais no campo. O Agente Censitário 

Municipal é o gestor do suprimento de fundos do posto de coleta, devendo 

administrar as verbas destinadas a pequenos reparos, compra de 

materiais de consumo de urgência, combustível e transporte de 

emergência para as equipes de supervisão. 

Os processos de reembolso de despesas de transporte efetuadas pelos 

recenseadores em setores rurais dependem da comprovação documental 

rigorosa da quilometragem percorrida, recibos de passagens e relatórios 

de viagem devidamente validados pelo supervisor. A negligência na 

conferência dos comprovantes de despesa ou a autorização de gastos não 

previstos na legislação financeira constituem infrações graves de 

responsabilidade fiscal. A integridade contábil do posto deve ser absoluta. 

Módulo 14: Comunicação Institucional, Disseminação e Transparência 

Aula 14.1: O Papel da Comunicação no Sucesso das Operações 

Censitárias 

A comunicação institucional desempenha papel estratégico na construção 

da imagem pública do IBGE e na sensibilização da população para a 

relevância social da participação nas pesquisas estatísticas. Campanhas 

informativas veiculadas na televisão, rádio, jornais e redes sociais criam 

ambiente favorável à receptividade do recenseador nas portas dos 

domicílios. O conhecimento dessas ações pela equipe de campo fortalece 

o discurso argumentativo de abordagem. 
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No entanto, a comunicação de campo precisa estar rigorosamente 

alinhada com as diretrizes estabelecidas pelas assessorias de imprensa 

institucionais da instituição. O agente censitário deve atuar como um 

agente de comunicação direta junto ao cidadão, explicando os objetivos 

do censo com clareza, paciência e transparência. A boa imagem do IBGE 

junto à sociedade é construída pelo comportamento ético de cada 

profissional em serviço. 

Aula 14.2: Relacionamento com a Imprensa e Porta-Vozes Autorizados 

A interação com veículos de imprensa locais, como emissoras de rádio 

comunitárias, portais de notícia regionais e canais de televisão municipal, 

deve seguir protocolos estritos de representação institucional do IBGE. O 

único profissional autorizado a conceder entrevistas formais ou emitir 

declarações oficiais em nome do IBGE no âmbito do município é o Agente 

Censitário Municipal ou os coordenadores estaduais expressamente 

designados pela instituição. 

Recenseadores e supervisores não devem conceder entrevistas, divulgar 

balanços parciais de coleta ou emitir opiniões pessoais sobre a operação 

censitária para jornalistas sem autorização prévia da coordenação de 

comunicação. Caso abordados por profissionais da imprensa no campo, 

devem direcionar atenciosamente o jornalista para a chefia do posto de 

coleta. A disciplina de porta-voz evita a disseminação de dados distorcidos 

ou prematuros. 

Aula 14.3: Divulgação de Dados, Privacidade e a Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD) 

A coleta de dados individuais de milhões de pessoas exige total 

conformidade com os dispositivos da Lei Geral de Proteção de Dados 
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Pessoais e com as normas históricas de estatística pública. O IBGE 

garante o anonimato absoluto dos informantes, assegurando que nenhum 

dado individualizado, nome, endereço específico ou valor de renda 

individual seja divulgado de forma a permitir a identificação direta do 

cidadão pela sociedade ou por outros órgãos do governo. 

Os resultados das pesquisas censitárias são divulgados exclusivamente 

de forma agregada por setores censitários, bairros, municípios e estados, 

transformando dados pessoais sigilosos em estatísticas públicas 

consolidadas. O agente supervisor deve reforçar constantemente para os 

entrevistados que as informações fornecidas estão protegidas por 

criptografia e blindagem jurídica. A garantia de privacidade é a condição 

para o fornecimento de respostas sinceras. 

Aula 14.4: Acompanhamento pela Sociedade e Comissões Municipais de 

Geografia e Estatística 

As Comissões Municipais de Geografia e Estatística (CMGE) constituem 

fóruns locais de acompanhamento e transparência do censo, reunindo 

representantes dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário locais, além 

de entidades da sociedade civil organizada. A comissão acompanha o 

desenvolvimento do planejamento cartográfico e os trabalhos de coleta no 

município, garantindo o engajamento das instituições locais na operação 

demográfica. 

O Agente Censitário Municipal é o secretário executivo dessas reuniões, 

apresentando os dados do mapa do município, o planejamento das rotas 

de coleta e o cronograma de trabalho para as autoridades locais. Essa 

articulação prévia permite resolver impasses territoriais com municípios 
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vizinhos e obter apoio logístico das secretarias municipais. A transparência 

na CMGE fortalece a legitimidade social do censo no município. 

Aula 14.5: Combate à Desinformação, Fake News e Golpes em Nome do 

IBGE 

A proliferação de notícias falsas e de golpistas que se passam por 

servidores do IBGE para praticar crimes representa uma ameaça direta à 

adesão populacional e à segurança das equipes de campo. Notícias 

fraudulentas que espalham boatos sobre a perda de benefícios sociais 

como o Bolsa Família decorrente das respostas ao censo causam pânico 

na população vulnerável e aumentam a taxa de recusas nas abordagens. 

A equipe do posto de coleta deve atuar proativamente na desmistificação 

dessas falsas narrativas, prestando esclarecimentos imediatos à 

população e orientando os moradores sobre como verificar a identidade 

do recenseador. O IBGE disponibiliza sites e números telefônicos gratuitos 

para a confirmação do nome e matrícula do entrevistador. O supervisor 

deve orientar a equipe para lidar com calma diante de desinformações, 

reforçando os canais oficiais de checagem. 

Módulo 15: Encerramento das Operações Censitárias e Desmobilização 

do Posto 

Aula 15.1: Procedimentos de Varredura Final e Busca Ativa de Omissões 

O encerramento do censo em um município exige a realização de uma 

varredura final metódica destinada a localizar domicílios não visitados, 

sanar dúvidas cadastrais e efetuar a busca ativa em áreas onde foram 

identificadas inconsistências populacionais. A equipe de supervisão deve 

cruzar os dados da coleta com registros administrativos municipais, como 
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ligações de energia elétrica e água, para identificar eventuais lacunas 

territoriais. 

Durante a varredura final, equipes de retaguarda devem retornar 

exaustivamente a todos os domicílios mantidos como fechados ou com 

recusa pendente, empregando abordagens de alta sensibilidade e em 

horários totalmente atípicos. Essa verificação final de cobertura é a última 

oportunidade operacional de garantir que a contagem populacional do 

município atinja a exatidão desejada. A pressa no desmonte da operação 

compromete a qualidade final dos dados. 

Aula 15.2: Devolução, Inventário e Desmobilização do Hardware e 

Insumos 

Finalizada a coleta no município, tem início a fase de desmobilização do 

posto de coleta, que envolve a devolução, conferência, testes de 

integridade e inventário completo de todo o acervo tecnológico e material 

distribuído durante a operação. Todos os Dispositivos Móveis de Coleta, 

baterias sobressalentes, carregadores, cabos, coletes e crachás devem 

ser recolhidos e checados individualmente pelo Agente Censitário 

Municipal. 

Quaisquer divergências identificadas entre o inventário inicial e os 

materiais devolvidos pela equipe devem ser apuradas mediante abertura 

de procedimento de prestação de contas com notificação do trabalhador 

responsável. O hardware devolvido é submetido ao processo de 

restauração aos padrões de fábrica e empacotamento seguro para 

transporte até a sede da agência de área ou gerência estadual. O zelo 

patrimonial encerra o ciclo operacional com responsabilidade. 
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Aula 15.3: Desocupação e Devolução das Instalações Físicas do Posto de 

Coleta 

A devolução dos prédios ou salas cedidos pelas prefeituras ou entidades 

parceiras para o funcionamento dos postos de coleta deve ser realizada 

em perfeitas condições de uso, conservação e limpeza, respeitando os 

termos dos acordos de cooperação firmados. O Agente Censitário 

Municipal deve realizar vistoria final nas instalações acompanhado do 

responsável pelo imóvel para lavratura do termo de devolução do bem 

público. 

A desmobilização abrange o desligamento de pontos de energia, retirada 

de links de internet, remoção do mobiliário temporário e destinação 

ecológica adequada dos resíduos descartáveis acumulados ao longo do 

projeto. O agradecimento formal às autoridades cedentes e o 

encerramento dos contratos locais de serviços essenciais concluem a 

presença física da instituição no imóvel. A conduta exemplar na entrega 

do espaço preserva parcerias futuras. 

Aula 15.4: Encerramento Administrativo, Rescisões Contratuais e 

Quitação de Pendências 

O encerramento administrativo do posto de coleta envolve o 

processamento de todas as rescisões dos contratos de trabalho do 

pessoal temporário e o pagamento das parcelas rescisórias devidas 

conforme as normas do setor de recursos humanos. O supervisor deve 

garantir que todos os questionários pendentes nos dispositivos dos 

recenseadores tenham sido devidamente transmitidos e auditados antes 

do desligamento formal do trabalhador. 
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Todas as pendências financeiras relativas a reembolsos de transporte, 

ajuda de custo e acertos do suprimento de fundos do posto devem ser 

saneadas e consolidadas no relatório prestatório final encaminhado à 

agência de área. A precisão documental na liquidação de contratos 

previne contestações trabalhistas ou falhas de auditoria nos órgãos de 

controle do governo federal. A finalização rigorosa das rotinas 

administrativas chancela a legalidade do processo. 

Aula 15.5: Consolidação do Relatório Final de Operação do Município 

O ato derradeiro da gestão municipal do censo é a elaboração e emissão 

do Relatório Final de Operação do Município, um documento técnico 

exaustivo que descreve minunciosamente todas as fases da execução 

censitária naquela jurisdição. O relatório deve registrar as estatísticas 

consolidadas de cobertura, o total de domicílios por tipologia, os 

problemas cartográficos enfrentados, os incidentes de segurança e o 

detalhamento das estratégias adotadas na resolução de recusas. 

Esse documento passa a integrar o arquivo histórico do IBGE e serve de 

subsídio metodológico indispensável para o planejamento das operações 

censitárias subsequentes e de pesquisas amostrais ordinárias. O Agente 

Censitário Municipal e os Supervisores assinam tecnicamente o relatório, 

chancelando a qualidade, o rigor ético e a fidelidade dos dados 

demográficos entregues à nação brasileira. A conclusão da missão 

consolida a prestação de serviço ao país. 

Módulo 16: Estudos de Caso Práticos e Resolução de Problemas 

Complexos 

Aula 16.1: Estudo de Caso: Mapeamento e Coleta em Área de Expansão 

Urbana Recente 
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Em uma grande região metropolitana, um setor censitário urbano 

apresentou divergência massiva entre o mapa oficial disponibilizado pelo 

IBGE e a realidade do terreno devido ao surgimento recente de um 

megacomplexo residencial de torres de apartamentos não mapeado. O 

recenseador designado sentiu-se incapaz de organizar seu percurso de 

varredura devido à ausência das ruas internas no CNEFE e à recusa inicial 

da portaria central do condomínio em autorizar a entrada da equipe. 

O supervisor assumiu o caso realizando a reestruturação cartográfica do 

setor por meio da inclusão manual dos novos logradouros no aplicativo do 

dispositivo móvel. Simultaneamente, o Agente Censitário Municipal 

realizou reunião presencial com a síndica geral do empreendimento, 

apresentando a legislação do sigilo estatístico e definindo um cronograma 

especial de entrevistas com agendamento prévio para os moradores. O 

setor foi encerrado com cem por cento de cobertura habitacional. 

Aula 16.2: Estudo de Caso: Reversão de Recusas Massivas em 

Condomínios de Alto Padrão 

Em um setor censitário composto exclusivamente por condomínios 

horizontais de fechamento de altíssimo padrão socioeconômico, a taxa de 

recusa de moradores ultrapassou os quarenta por cento nos primeiros 

quinze dias de coleta. As justificativas dos moradores alegavam 

preocupação extrema com a privacidade individual, receio de fiscalização 

sobre rendimentos declarados e total ausência de tempo para atendimento 

presencial aos recenseadores. 

A estratégia de solução envolveu a intervenção direta do supervisor, que 

enviou notificações formais personalizadas a cada morador recusoso com 

links seguros para o preenchimento do questionário pela internet via 
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código de acesso exclusivo emitido pelo sistema do IBGE. Além disso, foi 

gravado um vídeo explicativo pela coordenação do censo divulgado nos 

grupos de comunicação interna do condomínio. A utilização do 

preenchimento pela internet e a comunicação direcionada reduziram a 

taxa de recusa a zero. 

Aula 16.3: Estudo de Caso: Logística e Coleta em Setores Rurais de 

Altíssima Dispersão 

Em um município do interior do país caracterizado por grande extensão 

territorial e bioma de caatinga, um setor censitário rural apresentava 

domicílios distantes até vinte quilômetros uns dos outros, acessíveis 

apenas por estradas de terra sem sinalização. O recenseador enfrentou o 

esgotamento constante da bateria do dispositivo móvel, falhas de 

geolocalização e a impossibilidade de retornar diariamente à sede do 

município devido à falta de transporte regular. 

A resolução operacional exigiu o redesenho da logística pelo posto de 

coleta, providenciando a locação de uma motocicleta adaptada, o 

fornecimento de recarregadores solares portáteis para o dispositivo de 

coleta e a concessão de diárias de viagem para que o recenseador se 

hospedasse em uma comunidade rural central. O supervisor realizou o 

acompanhamento com roteamento prévio das propriedades rurais via 

imagens de satélite offline. O setor foi concluído dentro do prazo 

programado. 

Aula 16.4: Estudo de Caso: Resolução de Conflitos e Inconsistências de 

Divisas Municipais 

Durante a varredura de um setor censitário localizado exatamente no limite 

entre dois municípios contíguos, a equipe do IBGE constatou que uma 
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comunidade de trezentos domicílios constava simultaneamente nas bases 

cartográficas das duas prefeituras, gerando risco iminente de duplicidade 

na contagem populacional ou disputas entre recenseadores de postos de 

coleta distintos sobre a quem pertencia o direito de entrevista. 

A solução exigiu a paralisação temporária da coleta no trecho contestado 

e a convocação urgente do setor de Geociências da Gerência Estadual do 

IBGE para realizar a checagem geodésica em campo das divisas legais. 

Ficou determinado que o setor pertencia integralmente ao município de 

menor porte populacional conforme a lei estadual de criação de 

municípios. Os dados foram devidamente direcionados no sistema 

gerencial, eliminando a dupla contagem e preservando a precisão do FPM. 

Aula 16.5: Estudo de Caso: Identificação e Fraude de Dados por 

Recenseador e Ações Corretivas 

Um painel gerencial de acompanhamento de qualidade sinalizou 

velocidade incompatível de aplicação de questionários por um 

recenseador, que concluía questionários de amostra em menos de três 

minutos e apresentava taxa de cem por cento de domicílios particulares 

permanentes com exatamente um morador do sexo masculino e sem 

renda. Os gráficos de pirâmide etária do setor apresentavam distorção 

severa em relação ao histórico. 

O supervisor realizou imediatamente uma auditoria presencial através de 

reentrevista de campo em dez domicílios sorteados daquele recenseador. 

Ficou comprovado que o trabalhador não havia visitado as casas, 

inventando dados falsos no dispositivo móvel a partir do lado de fora do 

imóvel para obter pagamento por produtividade rápida. A coleta de todo o 
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setor foi anulada, o contrato do profissional foi rescindido com abertura de 

processo legal e o setor foi refito por uma dupla de supervisores. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Manual do Agente 

Censitário Municipal e do Agente Censitário Supervisor do Censo 

Demográfico. Rio de Janeiro: IBGE. 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Manual do 

Recenseador do Censo Demográfico. Rio de Janeiro: IBGE. 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Manual de Conceitos 

e Definições Operacionais da Coleta Censitária. Rio de Janeiro: IBGE. 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Instruções 

Cartográficas e de Atualização do Cadastro Nacional de Endereços para 

Fins Estatísticos (CNEFE). Rio de Janeiro: IBGE. 

Brasil. Lei Federal número 5534, de 14 de novembro de 1968. Dispõe 

sobre a obrigatoriedade da prestação de informações estatísticas e dá 

outras providências. 

Brasil. Lei Federal número 13709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

Brasil. Lei Federal número 8745, de 9 de dezembro de 1993. Dispõe sobre 

a contratação por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público. 
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Brasil. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Artigo 37 

(Princípios da Administração Pública). 

Organização das Nações Unidas (ONU). Princípios Fundamentais das 

Estatísticas Oficiais. Divisão de Estatística das Nações Unidas (UNSD). 

Comissão das Nações Unidas para a População e Desenvolvimento. 

Recomendações Internacionais para Censos de População e Habitação. 

Nova Iorque: ONU. 

 


